




CONTRATO DE ADESÃO N°. 25/2024 de 16/04/2024
                              	
Pelo presente instrumento de contrato, o Município de Água Doce, pessoa jurídica de direito público, estabelecido na Praça João Macagnan, n. 322, Centro, Água Doce - SC, inscrito no CNPJ sob n. 82.939.398/0001-90, neste ato representado pela sua Prefeita Sra. Nelci Fátima Trento Bortolini, brasileira, doravante denominado CONTRATANTE, e Rui Cesar Ghisleni, portador do CPF  n. 461.149.049-15, , brasileiro, residente e domiciliado na Rua Nereu Ramos, Centro, Água Doce - SC, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de adesão, em decorrência do Chamamento Público para Credenciamento nº. 003/2024/PMAD, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente contrato de adesão é a Outorga de permissão para prestação de serviço de transporte público individual de passageiros no Município de Água Doce – Santa Catarina, em veículos de aluguel providos de taxímetro, pelo prazo de 15 (quinze) anos, em conformidade com o disposto na Lei Complementar Municipal nº 145/2019 e suas alterações, com a legislação Federal pertinente e demais condições estabelecidas no Edital que o originou e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

0. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

0. Sem prejuízo das obrigações e responsabilidades prescritas ne Lei Complementar 145/2019, obriga-se, ainda, o Permissionário a:

1. Manter as características fixadas para o veículo;
1. Dar a adequada manutenção ao veículo e seus equipamentos, mantendo-os em perfeitas condições de conservação e funcionamento;
1. Apresentar, periodicamente, sempre que for exigido, o veículo para vistoria;
1. Fazer com que o veículo se apresente sempre com o conjunto de equipamentos e de documentos exigidos;
1. Zelar pela inviolabilidade do taxímetro, aparelhos registradores e outros;
1. Apresentar o veículo em perfeitas condições de conforto, segurança e higiene;
1. Fornecer, sempre que solicitado pelo Órgão Gestor de Trânsito, as informações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de controle e de fiscalização;
1. Estabelecer, em conjunto com os demais Permissionários, escala de serviço de forma a manter atendimento normal e ininterrupto, inclusive nos períodos noturnos e aos sábados, domingos e feriados, com no mínimo 50% (cinquenta por cento) da frota;
1. Não ceder ou transferir, seja a que título for, a permissão outorgada ou a "Licença de Tráfego" do veículo, exceto nos casos previstos em lei ou casos excepcionais mediante autorização expressa do Órgão Gestor de Trânsito.
1. Confiar a direção do veículo apenas a quem, como seu preposto, na qualidade de condutor auxiliar, esteja regularmente inscrito no Cadastro de Condutor;
1. Controlar e fazer com que prepostos cumpram rigorosamente as disposições da presente Lei;
1. Não paralisar, suspender ou prejudicar a prestação regular do serviço de Táxi;
1. Manter, na parte interna do veículo, em local de fácil acesso visual, bem como na sua parte externa, em local a ser designado pelo Órgão Gestor de Trânsito, o número de sua inscrição no Cadastro de Condutor;
1. Cumprir rigorosamente as determinações estabelecidas pelo Órgão Gestor de Trânsito, com vistas ao cumprimento do previsto nesta Lei e legislação complementar, se houver;
1. Entregar documento para cadastramento ou renovação de frota;
1. Fornecer troco ao passageiro;
1. Não agredir verbalmente ou fisicamente o passageiro;
1. Não portar armas no interior do veículo;
1. Entregar ao Órgão Gestor de Trânsito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, qualquer objeto esquecido no veículo, mediante recibo;
1. Não impedir o transporte de animais de pequeno porte ou de cão-guia.
1. Tratar com urbanidade e respeito o usuário do serviço de Táxi, os demais Permissionários e condutores, bem como os agentes do serviço de fiscalização;
1. Manter-se com decoro moral e ético;
1. Aguardar o usuário somente dentro dos limites do ponto de Táxi ou em áreas de estacionamento permitido, respeitada a regulamentação existente;
1. Atender de imediato as determinações dos agentes fiscalizadores, no exercício regular de suas funções;
1. Efetuar o transporte de usuários em número compatível com a capacidade de passageiros prevista para o veículo;
1. Respeitar a sequência dos veículos parados no Ponto de Serviço, salvo a vontade pessoal do passageiro de livre escolha;
1. Cobrar do usuário o valor efetivamente devido pelo serviço, de acordo com o montante indicado no taxímetro, exceto quando houver expressa e escrita autorização do Órgão Gestor de Trânsito;
1. Não ingerir bebida alcóolica em serviço ou quando estiver próximo do momento de iniciá-lo;
1. Manter programas contínuos de treinamento para seus empregados, assegurando a eficiência do desempenho profissional, com abordagem de questões referentes a relação humanas, direção defensiva, conservação de equipamentos, legislação municipal, estadual e federal sobre transporte e primeiros socorros;
1. Não colocar no veículo acessórios, inscrições, decalques, letreiros, publicidade ou informações não autorizadas;
1. Não dirigir o veículo movido a combustível não autorizado;
1. Permitir e facilitar a realização de estudos e fiscalização pelo Órgão Gestor de Trânsito;
1. Não permitir que o veículo circule com vida útil vencida;
1. Renovar anualmente o credenciamento para operação do serviço.

0. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

1. O município deverá proporcionar as devidas condições para que a contratada possa desempenhar seu serviço dentro das normas contratuais, comunicar à contratada, quaisquer irregularidades (expressamente) observadas na execução do serviço contratado e aplicar, as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, segundo as Leis Vigente no País

1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

1. Comunicar à Contratada, por escrito (expressamente), sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no      objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido

1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.

CLAUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
0. A alteração do contrato dar-se-á nos termos do Art. 124, seus incisos e parágrafos da Lei Federal 14.133/21, de 01 de abril de 2021.

CLAUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO

0. A fiscalização dos serviços será exercida por agentes do Departamento de Trânsito, para os quais serão emitidas identificações específicas.

0. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Turismo e Urbanismo, pelo seu órgão competente organizará e fiscalizará o funcionamento dos pontos de táxi, procurando assegurar um serviço que satisfaça as necessidades públicas.

0. Os agentes da fiscalização poderão determinar as providências que julgarem necessárias à regularidade da execução dos serviços.

0. Os termos decorrentes da atividade fiscalizadora serão lavrados, sempre que possível, em formulários denominados de Registro de Ocorrência, extraindo-se cópia para anexar ao processo e outra para entregar à pessoa sob fiscalização.

0. O credenciado submeterá seu veículo a vistorias periódicas e atenderá às convocações extraordinárias para vistoria sempre que necessário. 

0. O credenciado cumprirá rigorosamente as normas de trânsito e de transporte de passageiros, sujeitando-se às penalidades previstas na legislação pertinente.

0. A execução deste objeto será acompanhada e fiscalizada pelo servidor EILSON CHAVES DOS SANTOS, Assessor do Departamento de Trânsito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

CLAUSULA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

0. Este Contrato vincula-se ao Edital de Chamamento Público para Credenciamento n. 003/2024/PMAD, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei n. 14.133/21, de 01 de abril de 2021, atualizada, com as alterações posteriores, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões. Este instrumento também reger-se-á pela Lei Complementar Municipal nº. 145/2019, de 19 de abril de 2019.

CLAUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO

0. O prazo do presente contrato será de até 15 (quinze) anos, nos termos do art. 4º, § 5º, da Lei Complementar Municipal nº. 145/2019, de 19 de abril de 2019.

CLAUSULA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS 

0. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/21, de 01 de abril de 2021.

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

0. Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba SC, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

0. E, por assim estarem acordes, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias, os representantes das partes contratantes, bem como as testemunhas abaixo identificadas.
 
Água Doce, SC, 16 de abril de 2024



	NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI
	RUI CESAR GHISLENI

	Prefeita Municipal
Contratante
	Contratada





TESTEMUNHAS:





	CRISTIANO SAVARIS DA SILVA
	ISABELA MINATI SARI

	Agente de Contratação
	Assistente Administrativo



					



Visto e Aprovado pela Assessoria Jurídica
JÉSSICA ROMEIRO MOTA
OAB/SC 24.746
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